
 
Vitória, 22 de fevereiro de 2021.
ELDA MÁR CIA MOR AES SPEDO
SUBPR OCUR ADOR A-GER AL DE JUST IÇA ADMINIST R AT IVA
 

COLÉGIO DE PROCURADORES DE JUSTIÇA - COPJ

R ESOLUÇÃO COPJ Nº 002, de 22 de fevereiro de 2021.
 
Altera os arts. 4º, 5º, 6º e 7º da Resolução COPJ nº 09, de 3 de outubro de 2017, que dispõe sobre a promoção de audiências
públicas junto à sociedade civil no âmbito do Ministério Público do Estado do Espírito Santo - MPES. 
 
O COLÉGIO DE PR OCUR ADOR ES DE JUST IÇA DO MINIST ÉR IO PÚBLICO DO EST ADO DO ESPÍR IT O SANT O , nos autos
do procedimento Sei! nº  19.11.0082.0021031/2020-22, em sua 2ª sessão realizada ordinariamente no dia 22 de fevereiro de 2021, à
unanimidade de votos, e no uso da prerrogativa que lhe confere o art. 13 da Lei Complementar Estadual nº 95, de 28 de janeiro de
1997,
 
R ESOLVE:
 
Art. 1º Alterar os arts. 4º, 5º, 6º e 7º da Resolução COPJ nº 09, de 3 de outubro de 2017, que passam a vigorar com as seguintes
redações:
 
"Art. 4º Ao edital de convocação será dada a publicidade possível, sendo facultada a sua publicação no Diário O ficial e no perfil
institucional do MPES nas redes sociais e obrigatória a publicação no sítio eletrônico da instituição, bem como a afixação na sede da
unidade do Ministério Público, com antecedência mínima de 3 (três) dias úteis, salvo em situações urgentes, devidamente motivadas
no ato convocatório.” (NR)
 
“Art. 5º (...)
(...)
§ 2º A ata, por extrato, será publicada no sítio eletrônico do MPES.
(...)." (NR)
 
“Art. 6º Se o objeto da audiência pública consistir em fato que possa ensejar providências por parte de mais de um membro do
Ministério Público, aquele que teve a iniciativa do ato comunicará sua realização aos demais membros, com antecedência mínima
de 3 (três) dias úteis, podendo a audiência pública ser realizada em conjunto.” (NR)
 
“Art. 7º Ao final dos trabalhos que motivaram a audiência pública, o representante do Ministério Público que presidiu a referida
audiência deve produzir um relatório, o qual pode ser substituído pela ata prevista no art. 5º, no caso de não haver providências
imediatas a serem adotadas.” (NR)
 
Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
 
Vitória, 22 de fevereiro de 2021. 
LUCIANA GOMES FER R EIR A DE ANDR ADE
PR ESIDENT E DO COLÉGIO DE PR OCUR ADOR ES DE JUST IÇA DO MPES
 

R ESOLUÇÃO COPJ Nº 003, de 22 de fevereiro de 2021.
 
Altera o art. 29 da Resolução COPJ nº 009, de 9 de julho de 2018, que dispõe sobre a instauração e a tramitação do procedimento
investigatório criminal no âmbito do Ministério Público do Estado do Espírito Santo - MPES.
 
O COLÉGIO DE PR OCUR ADOR ES DE JUST IÇA DO MINIST ÉR IO PÚBLICO DO EST ADO DO ESPÍR IT O SANT O , nos autos
do procedimento Sei! nº  19.11.0082.0007717/2019-21, em sua 2ª sessão realizada ordinariamente no dia 22 de fevereiro de 2021, à
unanimidade de votos, e no uso da prerrogativa que lhe confere o art. 13 da Lei Complementar Estadual nº 95, de 28 de janeiro de
1997,
 
R ESOLVE:
 
Art. 1º Alterar o art. 29 da Resolução COPJ nº 009, de 9 de julho de 2018, que passa a vigorar com a seguinte redação:
 
"Art. 29. (...)
(...)
§ 1º (...)
I - (...);
II - o delito for hediondo ou equiparado e nos casos de incidência da Lei nº 11.340, de 7 de agosto de 2006;
III - a celebração do acordo não atender ao que seja necessário e suficiente para a reprovação e prevenção do crime;
IV - se tratar de crime praticado no âmbito de violência doméstica ou familiar, ou praticado contra a mulher por razões relacionadas à
condição de sexo feminino.
 
§ 2º É cabível o acordo de não persecução penal nos crimes culposos, ainda que deles resulte lesão corporal ou morte da vítima.
 
§ 3º A confissão detalhada dos fatos e as tratativas do acordo serão registrados pelos meios ou recursos de gravação audiovisual,
destinados a obter maior fidelidade das informações, e o investigado deve estar sempre acompanhado de seu defensor.
 
§ 4º O  acordo será formalizado nos autos, com a qualificação completa do investigado e estipulará de modo claro as suas condições,
eventuais valores a serem restituídos e as datas para cumprimento, e será firmado pelo membro do Ministério Público, pelo
investigado e seu defensor.
 
§ 5º O  acordo de não persecução poderá ser celebrado na mesma oportunidade da audiência de custódia.
 
§ 6º Realizado o acordo, a vítima será comunicada por qualquer meio idôneo, e os autos serão submetidos à apreciação judicial.
 
§ 7º Se o juiz considerar o acordo cabível e as condições adequadas e suficientes, homologará e devolverá os autos ao Ministério
Público, para a implantação do acordo pelo órgão de execução que o firmou.
 
§ 8º Se o juiz considerar inadequadas, insuficientes ou abusivas as condições dispostas no acordo de não persecução penal,
devolverá os autos ao Ministério Público, que poderá:
I - reformular a proposta de acordo, com a concordância do investigado e de seu defensor, submetendo-a novamente à homologação
judicial;
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II - manter a proposta inicial, interpondo o recurso previsto no art. 581, inciso XXV, do Código de Processo Penal;
III - desistir do acordo de não persecução penal e oferecer denúncia.
 
§ 9º O  juiz poderá recusar homologação à proposta que não atender aos requisitos legais ou quando não for realizada a adequação a
que se refere o § 8º deste artigo.
 
§ 10. Recusada a homologação, o juiz devolverá os autos ao Ministério Público para a análise da necessidade de complementação
das investigações ou o oferecimento da denúncia.
 
§ 11. Contra a decisão que deixar de homologar o acordo de não persecução penal, caberá recurso em sentido estrito, nos termos do
art. 581, inciso XXV, do Código de Processo Penal.
 
§ 12. Após a homologação do acordo, o juiz devolverá os autos ao Ministério Público para que inicie sua execução perante o juízo de
execução penal. 
 
§ 13. É dever do investigado comunicar ao Ministério Público eventual mudança de endereço, número de telefone ou e-mail, e
comprovar mensalmente o cumprimento das condições independentemente de notificação ou aviso prévio, devendo ele, quando for
ocaso, por iniciativa própria, apresentar imediatamente e de forma documentada eventual justificativa para o não cumprimento do
acordo.
 
§ 14.  Descumpridas quaisquer das condições estipuladas no acordo de não persecução penal, o Ministério Público com atribuição
perante o Juízo das Execuções Penais deverá comunicar ao juízo de conhecimento, para fins de sua rescisão e posterior oferecimento
de denúncia. 
 
§ 15. O  descumprimento do acordo de não persecução pelo investigado poderá ser usado pelo membro do Ministério Público como
justificativa para o eventual não oferecimento de suspensão condicional do processo.
 
§ 16.  A vítima será intimada da homologação do acordo de não persecução penal e de seu descumprimento. 
 
§ 17. Cumprido integralmente o acordo, o juízo de conhecimento decretará a extinção de punibilidade a requerimento do Ministério
Público, com posterior arquivamento dos autos.
 
§ 18. Para aferição da pena mínima cominada ao delito, a que se refere o caput, serão consideradas as causas de aumento e
diminuição aplicáveis ao caso concreto.
 
§ 19. No caso de recusa, por parte do Ministério Público, em propor o acordo de não persecução penal, o investigado poderá requerer
a remessa dos autos a órgão superior, na forma do art. 28 do Código de Processo Penal.
 
§ 20. Enquanto não cumprido ou não rescindido o acordo de não persecução penal, a prescrição ficará suspensa, nos termos do art.
116, inciso IV, do Código Penal.” (NR)
 
Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
 
Vitória, 22 de fevereiro de 2021. 
LUCIANA GOMES FER R EIR A DE ANDR ADE
PR ESIDENT E DO COLÉGIO DE PR OCUR ADOR ES DE JUST IÇA DO MPES
 

R ESOLUÇÃO COPJ Nº 004, de 22 de fevereiro de 2021.
 
Altera a Resolução COPJ nº 010, de 2 de dezembro de 2008, que trata das atribuições funcionais das(os) membras(os) do Ministério
Público do Estado do Espírito Santo - MPES e dá outras providências.
 
O COLÉGIO DE PR OCUR ADOR ES DE JUST IÇA DO MINIST ÉR IO PÚBLICO DO EST ADO DO ESPÍR IT O SANT O , nos autos
do procedimento Sei! nº 19.11.2130.0030144/2020-89, em sua 2ª sessão realizada ordinariamente no dia 22 de fevereiro de 2021, no
uso das atribuições que lhe confere o art. 13, inciso XXVI, da Lei Complementar Estadual nº 95, de 28 de janeiro de 1997, à
unanimidade de votos, e
 
CONSIDERANDO a necessidade de revisão periódica das atribuições funcionais dos membros do MPES, de modo a compatibilizá-las
com o nível de demanda e complexidade das matérias que serão submetidas à apreciação do órgão do parquet;
 
CONSIDERANDO a vacância do cargo de 1º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Geral de P inheiros;
 
CONSIDERANDO as Recomendações da Corregedoria Nacional do Ministério Público no MPES, no sentido de melhor distribuir a carga
de trabalho entre os membros do parquet capixaba;
 
CONSIDERANDO a necessidade constante de implementar melhorias na prestação jurisdicional, visando sua melhor eficiência.
 
R ESOLVE:
 
Art. 1° Alterar o Anexo I da Resolução COPJ nº 010, de 02 de dezembro de 2008, em relação às Promotorias de Justiça Gerais de
Boa Esperança e P inheiros, passando a vigorar com a redação dada pela presente Resolução.
 
Art. 2º Integrar as atribuições do cargo de 1º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Geral de P inheiros às atribuições do 1º
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Geral de Boa Esperança.
 
Art. 3º Destinar o cargo de 1º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Geral de P inheiros ao quadro de reserva.
 
Art. 4º A Coordenação de Informática terá 30 (trinta) dias, a contar do início da vigência desta Resolução, para adequação do
Gampes.
 
Art. 5º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as disposições em contrário.
 
Vitória, 22 de fevereiro de 2021. 
LUCIANA GOMES FER R EIR A DE ANDR ADE  
PR ESIDENT E DO COLÉGIO DE PR OCUR ADOR ES DE JUST IÇA DO MPES 

 
PROMOTORIA DE JUSTIÇA GERAL DE BOA ESPERANÇA
Varas e Competências Atribuição Judicial dos Promotores de

Justiça
Atribuições Extrajudiciais
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